
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 721.957 - SC (2015/0132370-3)

RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : CAIXA DE PREVIDÊNCIA DOS FUNCIONÁRIOS DO BANCO DO 

BRASIL PREVI 
ADVOGADOS : FABRÍCIO ZIR BOTHOMÉ 
  GIOVANA MICHELIN LETTI 
AGRAVADO : ADELIO RODRIGUES 
AGRAVADO : VALDECIR LUIZ BENTO DA SILVA 
ADVOGADO : CATIUSCIA ISRAELA HOESKER 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PREVIDÊNCIA PRIVADA. DEVOLUÇÃO PARCIAL DE VALORES. 
SÚMULA 289 DO STJ. ART. 535 DO CPC. AUSÊNCIA DE OMISSÃO. 
PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULA 211 DO STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. Nas razões do especial o recorrente deduz argumentação de que as 
questões postas nos aclaratórios interpostos na origem não foram 
respondidas, sem pontuar, de forma específica, quais seriam e qual a sua 
relevância para solução da controvérsia, o que atrai, de forma inarredável, 
a exegese da Súmula 284/STF.

2. A falta do necessário prequestionamento inviabiliza o exame da alegada 
contrariedade ao dispositivo citado por este Tribunal, em sede de 
especial. Ao STJ cabe julgar, em sede de recurso especial, conforme 
dicção constitucional, somente as causas decididas, em única ou última 
instância, pelos Tribunais Regionais Federais ou pelos Tribunais dos 
Estados, do Distrito Federal e Territórios. Incidência na espécie da 
Súmula 211/STJ.

3. Segundo a jurisprudência pacificada nesta Corte Superior, é incabível 
agravo contra decisão que, com fulcro no art. 543-C, § 7°, I, do CPC, nega 
seguimento a recurso especial. 

4. A parte agravante não trouxe, nas razões do agravo regimental, 
argumentos aptos a modificar a decisão agravada, que deve ser mantida 
por seus próprios e jurídicos fundamentos.  

5. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUARTA Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 
negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. 
Ministros Raul Araújo (Presidente), Maria Isabel Gallotti e Antonio Carlos Ferreira votaram 

Documento: 1423584 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 13/08/2015 Página  1 de 4



 
 

 

com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Marco Buzzi. 

Brasília, 04 de agosto de 2015 (data do julgamento).

MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO  

Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 721.957 - SC (2015/0132370-3)
  

AGRAVANTE : CAIXA DE PREVIDÊNCIA DOS FUNCIONÁRIOS DO BANCO DO 
BRASIL PREVI 

ADVOGADOS : FABRÍCIO ZIR BOTHOMÉ 
  GIOVANA MICHELIN LETTI 
AGRAVADO : ADELIO RODRIGUES 
AGRAVADO : VALDECIR LUIZ BENTO DA SILVA 
ADVOGADO : CATIUSCIA ISRAELA HOESKER 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO(Relator): 

1. Cuida-se de agravo regimental interposto pelo CAIXA DE PREVIDÊNCIA 

DOS FUNCIONÁRIOS DO BANCO DO BRASIL PREVI em face de decisão deste Relator 

(fls. 1571-1574) que não conheceu do seu recurso no tocante à matéria decidida em sede de 

recurso repetitivo, fazendo incidir o art. 543-C, I, § 7º, do CPC; e negou provimento ao recurso 

acerca da ofensa ao art. 535 do CPC, fazendo incidir a Súmula 284 do STF, devido a 

deficiência de fundamentação do recurso; pela incidência da Súmula 211 do STJ, em razão 

da falta de prequestionamento dos temas trazidos no apelo especial como violados.

Nas razões recursais a agravante alega que apesar do caso tratar-se de 

resgate de contribuições pessoais efetuado perante entidade de fechada de previdência 

complementar, existem outras questões não analisadas no recurso repetitivo que levam a 

necessária improcedência da demanda. 

Por fim, repisa os fundamentos aduzidos em seu apelo especial, no tocante à 

ofensa aos arts. 535, II, do CPC. Refuta incidência da Súmula 211 desta Corte, sob o 

argumento de que as questões objeto da inconformidade teriam sido tratadas no curso da 

lide, estando devidamente prequestionadas. 

Pugna pela reforma da decisão agravada, a fim de dar provimento ao recurso 

especial. 

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 721.957 - SC (2015/0132370-3)
  
RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : CAIXA DE PREVIDÊNCIA DOS FUNCIONÁRIOS DO BANCO DO 

BRASIL PREVI 
ADVOGADOS : FABRÍCIO ZIR BOTHOMÉ 
  GIOVANA MICHELIN LETTI 
AGRAVADO : ADELIO RODRIGUES 
AGRAVADO : VALDECIR LUIZ BENTO DA SILVA 
ADVOGADO : CATIUSCIA ISRAELA HOESKER 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PREVIDÊNCIA PRIVADA. DEVOLUÇÃO PARCIAL DE VALORES. 
SÚMULA 289 DO STJ. ART. 535 DO CPC. AUSÊNCIA DE OMISSÃO. 
PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULA 211 DO STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. Nas razões do especial o recorrente deduz argumentação de que as 
questões postas nos aclaratórios interpostos na origem não foram 
respondidas, sem pontuar, de forma específica, quais seriam e qual a sua 
relevância para solução da controvérsia, o que atrai, de forma inarredável, 
a exegese da Súmula 284/STF.

2. A falta do necessário prequestionamento inviabiliza o exame da alegada 
contrariedade ao dispositivo citado por este Tribunal, em sede de 
especial. Ao STJ cabe julgar, em sede de recurso especial, conforme 
dicção constitucional, somente as causas decididas, em única ou última 
instância, pelos Tribunais Regionais Federais ou pelos Tribunais dos 
Estados, do Distrito Federal e Territórios. Incidência na espécie da 
Súmula 211/STJ.

3. Segundo a jurisprudência pacificada nesta Corte Superior, é incabível 
agravo contra decisão que, com fulcro no art. 543-C, § 7°, I, do CPC, nega 
seguimento a recurso especial. 

4. A parte agravante não trouxe, nas razões do agravo regimental, 
argumentos aptos a modificar a decisão agravada, que deve ser mantida 
por seus próprios e jurídicos fundamentos.  

5. Agravo regimental não provido.

 

VOTO

O SENHOR MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO(Relator): 

2. A pretensão recursal não merece prosperar.
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Ao repisar os fundamentos do recurso especial, a parte agravante não trouxe 

nas razões do agravo regimental, argumentos aptos a modificar a decisão agravada, que 

deve ser mantida por seus próprios e jurídicos fundamentos abaixo transcritos: 

[...]
2. Inicialmente, não conheço da alegada vulneração do art. 535, II, do CPC. 
Nas razões do especial o recorrente deduz argumentação de que as 
questões postas nos aclaratórios interpostos na origem não foram 
respondidas, sem pontuar, de forma específica, quais seriam e qual a sua 
relevância para solução da controvérsia, o que atrai, de forma inarredável, 
a exegese da Súmula 284/STF: "É inadmissível o recurso extraordinário, 
quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a exata 
compreensão da controvérsia."
3. No tocante à ofensa dos arts. 82 do Código Civil/1916, 104 do CC/2002, 
1º, 6º, 7º, 9º, 18, §§ 2º e 3º e 19 da LC 109/2001, 20, V e 31, VIII e § 2º do 
Decreto n. 81.240/1978, não foram objeto de debate no acórdão recorrido, 
nem nos embargos de declaração opostos. A falta do necessário 
prequestionamento inviabiliza o exame da alegada contrariedade ao 
dispositivo citado por este Tribunal, em sede de especial. Ao STJ cabe 
julgar, em sede de recurso especial, conforme dicção constitucional, 
somente as causas decididas, em única ou última instância, pelos Tribunais 
Regionais Federais ou pelos Tribunais dos Estados, do Distrito Federal e 
Territórios. Incidência na espécie da Súmula 211/STJ.  Há ressaltar que o 
STJ não reconhece o prequestionamento pela simples interposição de 
embargos de declaração.
4. Por outro lado, o Tribunal de origem negou seguimento ao recurso 
especial da parte ora agravante sob o fundamento de encontrar-se o 
acórdão recorrido em harmonia com o entendimento já consagrado pelo 
Superior Tribunal de Justiça em sede de recurso representativo de 
controvérsia repetitiva (REsp 1.183.474/DF, da relatoria do Min. RAUL 
RARAÚJO), julgado em 14/11/2012 pelo regime do artigo 543-C do CPC.
Nesse passo, o acórdão do Tribunal de origem se encontra em perfeita 
harmonia com a tese consolidada pelo STJ em sede de recurso repetitivo, 
consoante se depreende da seguintes ementas:
RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. PREVIDÊNCIA PRIVADA. 
EX-PARTICIPANTE. DIREITO À DEVOLUÇÃO DE PARCELAS DE 
CONTRIBUIÇÕES PAGAS. RESERVA DE POUPANÇA. INSTRUMENTO DE 
TRANSAÇÃO. QUITAÇÃO GERAL. ABRANGÊNCIA LIMITADA. CORREÇÃO 
MONETÁRIA PLENA. SÚMULA 289/STJ. EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. IPC. 
APLICAÇÃO.
1. Para efeito do art. 543-C do Código de Processo Civil, ficam aprovadas 
as seguintes teses: 
(I) É devida a restituição da denominada reserva de poupança a 
ex-participantes de plano de benefícios de previdência privada, devendo ser 
corrigida monetariamente conforme os índices que reflitam a real inflação 
ocorrida no período, mesmo que o estatuto da entidade preveja critério de 
correção diverso, devendo ser incluídos os expurgos inflacionários (Súmula 
289/STJ); 
(II) A quitação relativa à restituição, por instrumento de transação, somente 
alcança as parcelas efetivamente quitadas, não tendo eficácia em relação 
às verbas por ele não abrangidas. Portanto, se os expurgos inflacionários 
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não foram pagos aos participantes que faziam jus à devolução das parcelas 
de contribuição, não se pode considerá-los saldados por recibo de quitação 
passado de forma geral; 
(III) - A atualização monetária das contribuições devolvidas pela entidade de 
previdência privada ao associado deve ser calculada pelo IPC, por ser o 
índice que melhor traduz a perda do poder aquisitivo da moeda.
2. Recurso especial da entidade de previdência privada desprovido. 

Ressalte-se que o art. 543-C, §§ 1º, 2º, 6º e 7º, inciso I, do Código de 
Processo Civil, acrescido pela Lei n. 11.672, de 8.5.2008, assim dispõe:
"Art. 543-C. Quando houver multiplicidade de recursos com fundamento em 
idêntica questão de direito, o recurso especial será processado nos termos 
deste artigo.
§ 1º Caberá ao presidente do tribunal de origem admitir um ou mais 
recursos representativos da controvérsia, os quais serão encaminhados ao 
Superior Tribunal de Justiça, ficando suspensos os demais recursos 
especiais até o pronunciamento definitivo do Superior Tribunal de Justiça.
§ 2º Não adotada a providência descrita no § 1º deste artigo, o relator no 
Superior Tribunal de Justiça, ao identificar que sobre a controvérsia já existe 
jurisprudência dominante ou que a matéria já está afeta ao colegiado, 
poderá determinar a suspensão, nos tribunais de segunda instância, dos 
recursos nos quais a controvérsia esteja estabelecida.
............................................................................................
§ 6º Transcorrido o prazo para o Ministério Público e remetida cópia do 
relatório aos demais Ministros, o processo será incluído em pauta na seção 
ou na Corte Especial, devendo ser julgado com preferência sobre os demais 
feitos, ressalvados os que envolvam réu preso e os pedidos de habeas 
corpus.
§ 7º Publicado o acórdão do Superior Tribunal de Justiça, os recursos 
especiais sobrestados na origem:
I – terão seguimento denegado na hipótese de o acórdão recorrido 
coincidir com a orientação do Superior Tribunal de Justiça ..."
No caso presente, conforme relatado, o recurso especial teve seguimento 
denegado porque o acórdão recorrido estaria no mesmo sentido do 
acórdão proferido no Superior Tribunal de Justiça.
Portanto, foi aplicado o inciso I do § 7º do art. 543-C do Código de Processo 
Civil acima reproduzido.
5. Nessa ordem de ideias e segundo a jurisprudência pacificada nesta Corte 
Superior, é incabível agravo contra decisão que, com fulcro no art. 543-C, § 
7°, I, do CPC, nega seguimento a recurso especial. 
A questão foi solvida pela Corte Especial, em decisão assim ementada:
QUESTÃO DE ORDEM. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
CABIMENTO. EXEGESE DOS ARTS. 543 E 544 DO CPC. AGRAVO NÃO 
CONHECIDO.
– Não cabe agravo de instrumento contra decisão que nega seguimento a 
recurso especial com base no art. 543, § 7º, inciso I, do CPC. 
Agravo não conhecido.
(QO no Ag 1.154.599/SP, Corte Especial, Rel. Min. Cesar Asfor Rocha, DJe 
12/05/2011).
6. Ante o exposto, não conheço do recurso especial no tocante à matéria 
decidida em sede de recurso repetitivo, (543-C, inciso I, § 7º, do CPC) e 
nego provimento ao agravo quanto as demais questões.
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3. Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2015/0132370-3 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 721.957 / SC

Números Origem:  001040014437  00183454920158240000  1040014437  20080176657  20080176657000100  
20080176657000200  20080176657000201  20080176657000300  20080176657000301

EM MESA JULGADO: 04/08/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  LUIS FELIPE SALOMÃO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RAUL ARAÚJO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS PESSOA LINS

Secretária
Bela. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CAIXA DE PREVIDÊNCIA DOS FUNCIONÁRIOS DO BANCO DO BRASIL 
PREVI

ADVOGADOS : FABRÍCIO ZIR BOTHOMÉ
GIOVANA MICHELIN LETTI

AGRAVADO : ADELIO RODRIGUES
AGRAVADO : VALDECIR LUIZ BENTO DA SILVA
ADVOGADO : CATIUSCIA ISRAELA HOESKER

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Previdência privada

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CAIXA DE PREVIDÊNCIA DOS FUNCIONÁRIOS DO BANCO DO BRASIL 
PREVI

ADVOGADOS : FABRÍCIO ZIR BOTHOMÉ
GIOVANA MICHELIN LETTI

AGRAVADO : ADELIO RODRIGUES
AGRAVADO : VALDECIR LUIZ BENTO DA SILVA
ADVOGADO : CATIUSCIA ISRAELA HOESKER

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo (Presidente), Maria Isabel Gallotti e Antonio Carlos 
Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator. 
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Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Marco Buzzi.
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